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do CSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
REMOÇÃO, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEDOC.

CARGO MOVIMENTAÇÃO CRITÉRIO

PJ DE GURUPÁ REMOÇÃO ANTIGUIDADE

Belém-PA, 02 de dezembro de 2020.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior
[1] Art. 41. Os prazos serão corridos, quando não indicados como dias 
úteis, e sempre computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se 
o do vencimento.
EDITAL 98/2020-CSMP
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da Lei 
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de1993 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da Lei Complementar Estadual nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará), e
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar nº 123, de 27/06/2019, 
publicada no DOE de 28/06/2019, que altera dispositivos da LCE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 1ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Ofi cial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do CSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
REMOÇÃO, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEDOC.

CARGO MOVIMENTAÇÃO CRITÉRIO

PJ DE NOVO REPARTIMENTO REMOÇÃO ANTIGUIDADE

Belém-PA, 02 de dezembro de 2020.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior
[1] Art. 41. Os prazos serão corridos, quando não indicados como dias 
úteis, e sempre computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se 
o do vencimento.
EDITAL 99/2020-CSMP
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da Lei 
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de1993 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da Lei Complementar Estadual nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará), e
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar nº 123, de 27/06/2019, 
publicada no DOE de 28/06/2019, que altera dispositivos da LCE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 1ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Ofi cial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do CSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
REMOÇÃO, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEDOC.

CARGO MOVIMENTAÇÃO CRITÉRIO

PJ DE JACUNDÁ REMOÇÃO ANTIGUIDADE

Belém-PA, 02 de dezembro de 2020.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior
[1] Art. 41. Os prazos serão corridos, quando não indicados como dias 
úteis, e sempre computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se 
o do vencimento.
EDITAL 100/2020-CSMP
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da Lei 
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de1993 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da Lei Complementar Estadual nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará), e
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar nº 123, de 27/06/2019, 
publicada no DOE de 28/06/2019, que altera dispositivos da LCE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 1ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Ofi cial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do CSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
REMOÇÃO, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEDOC.

CARGO MOVIMENTAÇÃO CRITÉRIO
PJ DE GOIANÉSIA DO PARÁ REMOÇÃO ANTIGUIDADE

Belém-PA, 02 de dezembro de 2020.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior
[1] Art. 41. Os prazos serão corridos, quando não indicados como dias 
úteis, e sempre computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se 
o do vencimento.

Protocolo: 608006
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
EXTRATO DE Portaria Nº 50/2020-MP/4ª PJ ITAITUBA
A 4ª Promotoria de Justiça de Itaituba, com base no Art. 129, inciso III da 
Constituição Federal c/c Art. 1º, inciso I,  da Lei da Ação Civil Pública, e Art.  
52, inciso IV,  alínea “a” Lei Complementar Estadual nº 057/2006, torna 
público o  Procedimento Administrativo nº 50/2020-MP/4ªPJ Itaituba, que 
se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de Itaituba, situada na 
Av. Nova de Santana, nº 384, Centro, Itaituba/PA, CEP: 68.180-030- Itai-
tuba – Pará - Fone: (93) 3518-2123/3518-3099.
Portaria nº 50/2020-MP/4ª PJ Itaituba
Procedimento Administrativo - SIMP nº 004868-922/2019
Data de Instauração: 28/11/2020
Assunto: instaura Procedimento Administrativo com a  fi nalidade de acom-
panhar e fi scalizar as providências adotadas pelo Município de Itaituba em 
face das irregularidades identifi cadas através da inspeção realizada em 
2019, na Escola de Ensino Fundamental Integração Nacional, localizada no 
Distrito de Miritituba.
MONIQUE NATHYANE RIBEIRO COELHO – 4ª Promotora de Justiça Titular 
de Itaituba

Protocolo: 607889
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
EXTRATO DE Portaria Nº 45/2020-MP/4ª PJ ITAITUBA
A 4ª Promotoria de Justiça de Itaituba, com base art. 129, incisos II, II, IV 
e art. 37, § 4º, da Constituição Federal c/c art. 1º, incisos IV e VIII e art. 
8º, § 1º, todos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985; art. 25, incisos IV, 
alínea “a”, art. 26, inciso I, alíneas “a”, “b” é “c”, todos da Lei nº 8.625, de 
12 de fevereiro de 1993, art. 54, inciso I e alíneas, da Lei Complementar 
Estadual nº 57, de 6 de julho de 2006,, torna pública a instauração do 
Procedimento Preparatório nº 45/2020-MP/4ªPJ Itaituba, que se encontra 
à disposição na Promotoria de Justiça de Itaituba, situada na Av. Nova de 
Santana, nº 384, Centro, Itaituba/PA, CEP: 68.180-030- Itaituba – Pará - 
Fone: (93) 3518-2123/3518-3099.
Portaria nº 45/2020-MP/4ª PJ Itaituba
Procedimento Preparatório - SIMP nº 001437-922/2017
Data de Instauração: 27/11/2020
Assunto: Instaura Procedimento Preparatório com o objetivo de apurar a 
responsabilidade civil e ambiental da pessoa jurídica Indústria e Comércio 
de Madeira Bom Jesus Eireli (CNPJ nº 29.085.744/0001-38) e seu sócio 
por supostamente apresentarem informações falsas no Sistema Ofi cial de 
Controle (SISRLORA/DOF) ao declarar receber créditos pulverizados, ca-
racterizando o repasse de créditos indevidos das prefeituras, volume de 
346,796 metros cúbicos de madeira nativa em toras.
MONIQUE NATHYANE RIBEIRO COELHO – 4ª Promotora de Justiça Titular 
de Itaituba

Protocolo: 607874
PROVIMENTO CONJUNTO N° 006/2020-MP/PGJ-CGMP
Dispõe sobre os instrumentos de controle de atuação quanto à fi scalização 
periódica das Fundações Privadas e Associações de Interesse Social, por 
parte do respectivo órgão de execução do Ministério Público, e dá outras 
providências.
O Procurador-Geral de Justiça do Estado do Pará e o Corregedor-Geral do 
Ministério Público do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do que preceituam os artigos 10,  inciso XII, e 17, inciso IV, da Lei 
nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e, artigos 18, 
inciso XII e 37, inciso XIV, da Lei Complementar nº 057/2006 (Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO o disposto no artigo 25, inciso IV, “a” da Lei nº 8.625/1993 
e no artigo 52, inciso I, da LCE 057/2006, que dispõem sobre a defesa 
dos interesses sociais, difusos ou individuais indisponíveis, pelos órgãos de 
execução do Ministério Público;
CONSIDERANDO a necessidade de efetivar o controle da atuação funcio-
nal do membro do Ministério Público referente a permanente e atualizada 
fi scalização das Fundações Privadas e Associações de Interesse Social, de 
acordo com o disposto no artigo 127, caput, da Carta Magna; artigo 66, 
caput e parágrafos do Código Civil; artigos 1º, 2º e 3º do Decreto-Lei nº 
41/66; artigos 1.200 a 1.204 do Código de Processo Civil; Recomendação 
Disciplinar do Conselho Nacional do Ministério Público nº 1622/2011;
CONSIDERANDO que foi expedida a Recomendação nº 03/2014-MP/CGMP, 
aos membros do Ministério Público, com atribuições de velamento e fi scali-
zação das entidades de interesse social, para que atentem ao cumprimento 
da Lei nº 13.019/2014, em caso de transferências de recursos fi nanceiros 
às organizações não governamentais;
CONSIDERANDO, por fi m, a importância da padronização das fi scalizações 
realizadas nas Fundações Privadas e Associações de Interesse Social pro-
movidas pelo Ministério público, bem como a conveniência da unifi cação 
dos relatórios de fi scalização, a fi m de criar e alimentar banco de dados 
próprio,
RESOLVEM:


